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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 612/17 

 

Considerando o direito e garantia fundamental arrolado no art. 5º, II, da 

Constituição Federal, o princípio da legalidade, da forma genérica, prevendo 

que “ninguém será obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa senão 

em virtude de Lei”; 

Considerando que o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é um 

“imposto de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 

territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 

posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na 

Lei Civil, localizado na zona urbana do Município”; 

Considerando que o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), 

também é de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como 

fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei 

Complementar 116/2003, ainda que esses não se constituam como atividade 

preponderante do prestador; 

Considerando que a multa é, por definição, justamente o que o tributo, 

também por definição, está impedido de ser: a sanção, a penalidade por um 

ato ilícito; 

Considerando que o Tribunal de Justiça de Bahia (TJ-BA), entre 16 e 25 de 

novembro, realizou uma Semana de conciliação onde, principalmente, os 

munícipes tiveram a possibilidade de efetuar o pagamento de impostos 

atrasados, sem multa e juros, com redução de honorários e parcelamento em 

até 12 meses e que através destes acordos, houve uma diminuição 

considerável nos números de inadimplentes; 

Considerando que o contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU) de Salvador teve uma oportunidade única para ficar em dia em 

relação aos débitos do imposto até o exercício de 2013; 

Considerando que no sítio eletrônico da Secretaria Municipal da Fazenda de 

Salvador, em “Transparência Salvador” é possível ter acesso a um relatório 

de receitas próprias do município, e é notório que em meados do ano vigente 

ainda falta arrecadar quase metade dos valores devidos de IPTU, e mais da 

metade de outros impostos, conforme demonstrativo abaixo:  
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Considerando que na capital baiana existem mais de R$ 560.000,00 

(quinhentos e sessenta mil) em multa, segundo notícia publicada no site do 

correio24h.com.br em 14 de abril de 2017; 

Considerando que em 2008 a Superintendência de Engenharia de Tráfego 

(SET) possibilitou os munícipes parcelarem seus débitos oriundos de multas 

e que isso trouxe um retorno positivo ao tesouro municipal; 

Considerando o que fora dito pelo superintendente da Transalvador, 

Fabrizzio Muller, o valor arrecadado vai para o órgão, mas há taxas 

destinadas ao Detran-BA – R$ 15 de cada infração. No caso da Transalvador, 

69% da arrecadação de 2016 vieram de multas – há ainda diárias de remoção 

de veículos, estacionamentos, leilões e taxas de prestação de serviço, 

conforme notícia publicada em 14 de abril de 2017 no sítio eletrônico dos 

correios24h.com.br. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 

INDICA: 

 

ao prefeito, que, inclua na Lei nº 8.927/2015 um mês de conciliação 

intitulado “Concilia Salvador” afim de facilitar o adimplemento dos 

munícipes e promover a regularização de créditos do Município, decorrentes 

de débitos tributários e não tributários como prevê o Programa de 

Parcelamento Incentivado (PPI) desta supracitada Lei. 
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Sala das Sessões, 13 de julho de 2017. 

ROGÉRIA SANTOS 
 


